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APELAÇÃO CRIMINAL Nº 0816639-91.2024.8.19.0203 

APELANTE 1: MINISTÉRIO PÚBLICO 

APELANTE 2: YURI MENDES SILVA DA COSTA 

APELADOS: OS MESMOS 

RELATOR: DES. MARCELO CASTRO ANÁTOCLES DA SILVA 

FERREIRA 

 

 

EMENTA 

 

PENAL E PROCESSUAL PENAL. APELAÇÃO CRIMINAL. 

ROUBO MAJORADO (ART. 157, § 2º, VII, DUAS VEZES, NA 

FORMA DO ART. 70, TODOS DO CÓDIGO PENAL). 

CONDENAÇÃO. RECURSOS DO MINISTÉRIO PÚBLICO E 

DA DEFESA. APELO DEFENSIVO DESPROVIDO. APELO 

MINISTERIAL PROVIDO. 

 

I. CASO EM EXAME: Recurso de Apelação interposto pelo 

Ministério Público e pela Defesa em face de sentença que 

condenou o réu pela prática do crime de roubo majorado pelo 

emprego de arma branca, por duas vezes, em concurso formal. 

A condenação fixou a pena em 06 (seis) anos, 02 (dois) meses 

e 20 (vinte) dias de reclusão, em regime fechado, e 26 (vinte e 

seis) dias-multa. 

 

II. QUESTÕES EM DISCUSSÃO: a) Possibilidade de 

desclassificação do crime de roubo para furto simples; b) 

Reconhecimento da modalidade tentada do delito; c) 

Afastamento da causa de aumento relativa ao emprego de 

arma branca; d) Exasperação da pena-base em razão dos 

maus antecedentes do acusado. 

 

III. RAZÕES DE DECIDIR: 

 

Materialidade e Autoria: Incontroversas, devidamente 

comprovadas pelo conjunto probatório, notadamente pelos 

firmes e coerentes depoimentos das vítimas em juízo, que 

reconheceram o réu sem hesitação, pela confissão do réu e 
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pela apreensão dos bens subtraídos e das armas utilizadas 

(simulacro e faca) em sua posse. 

 

Mérito Defensivo: A tese de desclassificação para furto não 

prospera, pois a grave ameaça, elemento central do tipo penal 

de roubo, foi cabalmente demonstrada pelo uso ostensivo de 

um simulacro de arma de fogo e uma faca. Crime consumado. 

A majorante do emprego de arma branca está devidamente 

caracterizada pelos relatos das vítimas e pela apreensão da 

faca. 

 

Mérito Ministerial: Assiste razão ao Ministério Público. A Folha 

de Antecedentes Criminais do réu evidencia condenação por 

fato anterior com trânsito em julgado posterior ao crime em tela, 

configuração que, segundo a jurisprudência pacífica, 

caracteriza maus antecedentes e autoriza a exasperação da 

pena-base. 

 

IV. DISPOSITIVO: Recurso defensivo desprovido e recurso 

ministerial provido.  
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ACÓRDÃO 

 

Vistos, relatados e discutidos estes autos de Apelação 

Criminal nº 0816639-91.2024.8.19.0203, em que são apelantes e 

apelados o MINISTÉRIO PÚBLICO e YURI MENDES SILVA DA 

COSTA, ACORDAM os Desembargadores que integram a Sexta 

Câmara Criminal do Tribunal de Justiça do Estado do Rio de Janeiro, 

por unanimidade de votos, pelo CONHECIMENTO de ambos os 

recursos, NEGANDO PROVIMENTO ao apelo defensivo e DANDO 

PROVIMENTO ao apelo ministerial, para redimensionar a pena imposta 

ao réu para 07 (sete) anos, 03 (três) meses e 03 (três) dias de reclusão, 

em regime inicial fechado, e ao pagamento de 16 (dezesseis) dias-

multa, no valor mínimo legal, pela prática do crime previsto no artigo 

157, § 2º, VII (duas vezes), c/c artigo 70, ambos do Código Penal. 

Oficie-se.  

 

 

Rio de Janeiro, na data da sessão. 

 

MARCELO CASTRO ANÁTOCLES DA SILVA FERREIRA 

DESEMBARGADOR RELATOR 
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VOTO 

 

O Ministério Público ofereceu denúncia em face de YURI 

MENDES SILVA DA COSTA, imputando-lhe a prática da conduta 

prevista no artigo 157, § 2º, inciso VII (por duas vezes), na forma do 

artigo 70, ambos do Código Penal, pelos seguintes fatos: 
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Finda a instrução criminal, foi julgada procedente a pretensão 

punitiva para condenar o réu pela prática do crime previsto no artigo 

157, § 2º, VII, do Código Penal (duas vezes), na forma do artigo 70 do 

mesmo diploma, à pena de 06 (seis) anos, 02 (dois) meses e 20 (vinte) 

dias de reclusão, em regime inicial fechado, e ao pagamento de 26 

(vinte e seis) dias-multa, no valor mínimo legal (Id. 171799353). 

 

Inconformados, apelaram o Ministério Público e a Defesa. 

 

O Ministério Público, em suas razões, pugna pela exasperação 

da pena-base, em razão do reconhecimento dos maus antecedentes do 

réu (Id. 173997042). Prequestiona, ainda, violação a dispositivos 

constitucionais e legais.  

 

A Defesa, por sua vez, requer a desclassificação da conduta 

para o crime de furto, o reconhecimento da modalidade tentada e o 

afastamento da causa de aumento de pena referente ao emprego de 

arma branca (Id. 184095698). 

 

Contrarrazões apresentadas por ambas as partes, pugnando 

pelo desprovimento do recurso adverso (Id. 184096906 e 187025450). 

 

A douta Procuradoria de Justiça, em parecer da lavra da Dra. 

Flavia Beiriz Brandão de Azevedo, opinou pelo conhecimento de ambos 

os recursos, com o desprovimento do apelo defensivo e o provimento do 

recurso ministerial (Id. 000008). 

 

O réu encontra-se preso. 

 

É O RELATÓRIO. 

 

O recurso deve ser conhecido, pois presentes os seus 

requisitos de admissibilidade. 
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In casu, foi julgada procedente a pretensão punitiva para 

condenar o réu pela prática do crime previsto no artigo 157, § 2º, VII, do 

Código Penal (duas vezes), na forma do artigo 70 do mesmo diploma, à 

pena de 06 (seis) anos, 02 (dois) meses e 20 (vinte) dias de reclusão, 

em regime inicial fechado, e ao pagamento de 26 (vinte e seis) dias-

multa, no valor mínimo legal. 

 

Apesar de não ter sido questionada a condenação do réu, 

entendo ser necessária a apreciação do caderno probatório. 

 

A prova dos autos apresenta-se segura e convincente, 

permitindo, com tranquilidade, a formação do juízo de reprovação 

quanto ao crime de roubo. 

 

Isso porque a materialidade e a autoria delitiva restaram 

inequivocamente demonstradas pelo robusto acervo probatório coligido 

aos autos, especialmente pelo Auto de Prisão em Flagrante (ID 

117672124), Registro de Ocorrência (ID 117672125), Auto de 

Apreensão (ID 117672135), laudo de merceologia indireta (ID 

165785530), bem como pela prova oral produzida em juízo, sob o crivo 

do contraditório e da ampla defesa, devidamente transcrita na sentença. 

 





 

Poder Judiciário do Estado do Rio de Janeiro 
Sexta Câmara Criminal 

 

 

APELAÇÃO CRIMINAL Nº 0816639-91.2024.8.19.0203  FPPS    

    7 

 
 





 

Poder Judiciário do Estado do Rio de Janeiro 
Sexta Câmara Criminal 

 

 

APELAÇÃO CRIMINAL Nº 0816639-91.2024.8.19.0203  FPPS    

    8 

 
 

 
 

 
 

 

 





 

Poder Judiciário do Estado do Rio de Janeiro 
Sexta Câmara Criminal 

 

 

APELAÇÃO CRIMINAL Nº 0816639-91.2024.8.19.0203  FPPS    

    9 

No presente caso, verifica-se que as vítimas afirmaram, em 

Juízo, que estavam no interior de um ônibus, quando o réu anunciou o 

roubo com o uso de um simulacro de arma de fogo e uma faca, 

subtraindo seus pertences. 

 

Salientaram que também desceram do coletivo e conseguiram 

acionar policiais, que prenderam o acusado e recuperaram seus 

pertences.  

 

O próprio réu, em seu interrogatório, confessou a autoria, 

admitindo ter utilizado um simulacro de arma de fogo para subtrair os 

pertences das vítimas, embora tenha negado o uso da faca. 

 

É cediço que, em crimes patrimoniais, como reiteradamente 

têm decidido os tribunais pátrios, a palavra da vítima, somada a outros 

elementos probatórios, poderá embasar um decreto condenatório.  

 

Isto porque, em crimes dessa natureza, que geralmente são 

praticados às escondidas, sem prova testemunhal, as declarações do 

lesado assumem credibilidade inafastável, até prova em contrário.  

 

Na presente hipótese, essa prova divergente não existe, eis 

que a defesa não produziu qualquer prova que desmentisse os 

depoimentos das vítimas, sendo certo que o apelante confessou a 

prática do crime. 

 

Dessa forma, a prova dos autos é segura e convincente, não 

deixando margem a dúvidas quanto à materialidade e à autoria do crime 

de roubo, sendo de rigor a manutenção do juízo de reprovação. 

 

Entendo que as teses defensivas não merecem prosperar. 
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A pleiteada desclassificação para o crime de furto é 

manifestamente incabível.  

 

Com efeito, a elementar da "grave ameaça", que distingue o 

roubo do furto, foi exaustivamente comprovada pelos depoimentos das 

vítimas, que foram uníssonas em afirmar que o réu se valeu de um 

simulacro de arma de fogo e de uma faca para intimidá-las e garantir a 

subtração dos bens. 

 

Igualmente, não há que se falar em reconhecimento da 

tentativa, considerando que, no presente caso, o réu chegou a descer 

do ônibus na posse da res furtiva, tendo as vítimas acionado policiais 

militares em uma cabine, que conseguiram prender o réu, recuperando 

os bens subtraídos. 

 

Por fim, o afastamento da causa de aumento pelo emprego de 

arma branca também não se sustenta. 

 

Isto porque as vítimas foram claras ao descrever o uso da faca 

durante a ação delitiva, e o referido instrumento foi efetivamente 

apreendido em posse do réu, o que torna a sua negativa isolada e 

insuficiente para afastar a majorante. 

 

Logo, correta a condenação do apelante por dois crimes de 

roubo majorados pelo emprego de faca, consumados. 

 

Passo à análise da dosimetria. 

 

Na primeira fase da dosimetria, a pena-base foi fixada no 

mínimo legal.  

 

No entanto, assiste razão ao Ministério Público ao pleitear sua 

exasperação pelo reconhecimento dos antecedentes criminais do réu. 
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Da análise da Folha de Antecedentes Criminais (FAC – ID 

165785544), verifica-se que o réu ostenta duas condenações com 

trânsito em julgado por fatos anteriores: uma utilizada para configurar a 

agravante da reincidência (Processo nº 0026591-56.2017.8.19.0209) e 

outra (Processo nº 0816538-88.2023.8.19.0203) que, embora com 

trânsito em julgado posterior aos fatos em análise, é apta a configurar 

maus antecedentes.  

 

Assim, havendo circunstância judicial desfavorável, a pena-

base deve ser aumentada na fração de 1/6 (um sexto), aquietando-a em 

04 (quatro) anos e 08 (oito) meses de reclusão e 11 (onze) dias-multa. 

 

Na segunda fase, correta a compensação entre a agravante da 

reincidência e a atenuante da confissão espontânea, ainda que parcial, 

pois utilizada para fundamentar o decreto condenatório.  

 

Na terceira fase, presente a causa de aumento do emprego de 

arma branca, adequada a majoração da pena na fração de 1/3 (um 

terço), resultando em 06 (seis) anos, 02 (dois) meses e 20 (vinte) dias 

de reclusão e 14 (quatorze) dias-multa. 

 

Finalmente, em razão do concurso formal, por terem sido 

praticados dois crimes de roubo mediante uma só ação, deve ser 

mantida a fração de aumento de 1/6 (um sexto) sobre a pena mais 

grave, tornando-a definitiva em 07 (sete) anos, 03 (três) meses e 03 

(três) dias de reclusão, e 16 (dezesseis) dias-multa, à razão mínima 

legal. 

 

Considerando o quantum da pena e a reincidência do réu, deve 

ser mantido o regime inicial fechado, nos termos do artigo 33, § 2º, 'b', 

do Código Penal. 
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No que diz respeito aos dispositivos objeto de 

prequestionamento, restaram todos implicitamente tangenciados pela 

presente decisão, sendo desnecessária qualquer manifestação expressa 

deste colegiado a seu respeito, senão dos tribunais competentes para 

análise dos recursos constitucionais a serem eventualmente interpostos. 

 

Pelo exposto, voto pelo CONHECIMENTO de ambos os 

recursos, NEGANDO PROVIMENTO ao apelo defensivo e DANDO 

PROVIMENTO ao apelo ministerial, para redimensionar a pena imposta 

ao réu para 07 (sete) anos, 03 (três) meses e 03 (três) dias de reclusão, 

em regime inicial fechado, e ao pagamento de 16 (dezesseis) dias-

multa, no valor mínimo legal, pela prática do crime previsto no artigo 

157, § 2º, VII (duas vezes), c/c artigo 70, ambos do Código Penal. 

Oficie-se. 

 

Rio de Janeiro, na data da sessão. 

 

MARCELO CASTRO ANÁTOCLES DA SILVA FERREIRA 

DESEMBARGADOR RELATOR 
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